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RESUMO

Este artigo traz à tona o manual Noções de Literatura: Compêndio Didactico, de Elpídio Pimentel, datado de 1918. Tem como principal objetivo entender como o ensino da literatura capixaba foi pensado pelo referido autor e contribuir para a compreensão de como este foi implementado no Espírito Santo, no período – já que o manual em questão é uma obra produzida no estado, para adoção pelas escolas secundárias aqui sediadas. Na primeira parte, contextualizamos a instituição de nosso sistema literário a partir da chegada da família real portuguesa em 1808 e da Independência do Brasil em 1822, sinalizando alguns de seus desdobramentos no ensino secundário capixaba. Na segunda parte, apresentamos algumas informações a respeito da pesquisa em educação que toma os livros didáticos como fonte privilegiada. Na terceira parte, descrevemos e analisamos o manual de Elpídio Pimentel. Tomamos como recorte os capítulos que tratam especificamente da literatura produzida em solo espírito-santense e concluímos que, do ponto de vista das práticas e representações, o ensino de literatura capixaba de então se pautava por uma perspectiva que concebia a sucessão de escolas e autores literários de modo linear, com base em uma filosofia que entende a escolarização formal como evolutiva e progressista, pelo acúmulo de conhecimentos considerados essenciais para a formação do cidadão republicano.
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CONTEXTUALIZAÇÃO 

O século XIX, desde suas primeiras décadas, transformou o país. A chegada da família real portuguesa em 1808 e a Independência do Brasil em 1822 desencadearam processos tais como a implementação da escolarização elementar (embora ainda tímida, para muitas classes e regiões do país), a disseminação das escolas de nível ginasial e/ou secundário nos grandes centros, a ampliação de um quadro burocrático estatal qualificado, o fomento das atividades gráficas e editoriais, a criação de empresas de comunicação com a consequente circulação de jornais impressos diários, a consolidação de um circuito cultural menos restrito (no qual a leitura – inclusive de obras literárias – passou a ocupar, progressivamente, lugar privilegiado).

Daí por diante, com a instalação de uma burguesia letrada mais e mais atuante, especialmente nos conglomerados urbanos, deu-se a ver o desejo de criação de uma literatura nacional, desvinculada da matriz portuguesa. Foi nesse período que se observou uma tentativa consciente de se produzir literatura “verdadeiramente” brasileira. Se, até então, o valor estético estava em copiar ou imitar o mais fielmente possível os padrões europeus, a partir daí, por processos não lineares e imbricados de reformulação dos conceitos artístico-literários e cultural-ideológicos, passa-se a propugnar a adoção de paisagens, personagens, temáticas e estruturas formais locais.
Assim, o tom lusitano foi sendo aos poucos abandonado para dar vez a um estilo mais “nosso”, e que se desse a ver na forma e no conteúdo. A linguagem sofreu transformações: a sintaxe portuguesa e as composições de metro fixo cederam lugar a uma linguagem menos artificial, com ritmos novos e variação das formas métricas, para que se abarcassem as composições (pseudo-)populares e os temas tropicais considerados como privilégio da ex-colônia. Essa maior liberdade de expressão e o espírito de renovação linguística são características do nosso Romantismo, e constituem aspectos importantes quando considerados sob o influxo da literatura ocidental, já que estes traços dialogam com os preceitos cunhados no exotismo e no nacionalismo comum a todas as literaturas de matriz européia do século em questão.
De acordo com Antonio Candido (2006) é só partir do Romantismo que se pode falar em uma literatura brasileira – já que o período colonial revela uma estreita dependência em termos de formação, publicação, circulação e disseminação dos sistemas estrangeiros. Para o autor, tanto o Arcadismo quanto o Romantismo foram decisivos para a formação do que denomina sistema literário, isto é, a articulação de autores, obras e públicos de maneira a estabelecer uma tradição. É a tradição quem, segundo ele, gera a continuidade, que dá à produção literária o caráter de atividade permanente, no âmbito dos sistemas culturais. Tal proposição diverge da historiografia mais tradicional, porque adota como critério classificatório a constituição da literatura como atividade regular na sociedade, não como expressão de algum sentimento nacional ou particular.

Não se nega que tenha ocorrido no Brasil uma intensa produção de textos literários, desde Anchieta no século XVI. No entanto, segundo o crítico paulista, só a partir de meados do século XVIII começa a ser possível falar do esboço de uma literatura (como sistema) propriamente dita, que, se não se desvincula da produção de obras isoladas, por outro lado, não pode prescindir de uma ambiência específica, de natureza sociológica. Seu propósito, como autor de Formação da literatura brasileira, não foi sistematizar a (principal) literatura produzida no Brasil até então – como seria de se esperar de uma historiografia clássica –, mas os períodos durante os quais ela adquiriu o caráter de sistema, conforme a definição acima.

A partir do que se convencionou chamar como Arcadismo e Romantismo, a literatura brasileira passou a ser uma instituição da sociedade, não simples ocorrência de textos, por mais importantes que fossem, como o são, por exemplo, no século XVII os de Gregório de Matos e do padre Antonio Vieira; ou o de Rocha Pita na primeira metade do século XVIII. Do mesmo modo, entendemos que a interpretação original proposta para a literatura capixaba por Elpídio Pimentel tente, avant la lettre, aproximar-se das proposições de Candido para a literatura brasileira: o autor busca correlacionar autores e obras, na tentativa de inserir no sistema nacional um estado que esteve à margem do principal circuito cultural (e, especificamente, literário) nos séculos XIX e XX.

Na segunda metade do século XIX, sob a influência da filosofia positivista, vê-se o início de um movimento que tenta fazer crítica a uma realidade de sociedade classista e desigual, por oposição ao intenso idealismo romântico, predominante até então. Embora se trate de facetas artístico-literárias muitos díspares entre si, podemos, grosso modo, dizer que, na prosa, surgem o Realismo e o Naturalismo, e, na poesia, o Parnasianismo, como movimentos estéticos programáticos.
Em sequência, nas duas primeiras décadas do século XX, podem-se perceber autores na busca de outras trilhas literárias. Conforme denominação cunhada por José Aderaldo Castello (2004), falamos de “antecedentes imediatos do modernismo”, subdividindo os autores do grupo entre os que apontam para uma dialética entre “persistências e renovações” (dentre os quais incluem-se, por exemplo, Augusto dos Anjos, Mário Pederneiras, Raul de Leoni, Xavier Marques, Graça Aranha, Lima Barreto, Lopes Neto, Valdomiro Silveira, Hugo de Carvalho Ramos, Adelino Magalhães e Godofredo Rangel) e os que apontam para posições prenunciadoras” das tendências pós-1922 (dentre os quais incluem-se, por exemplo, Monteiro Lobato, Euclides da Cunha e algumas traduções / transcriações das obras de vanguarda que por aqui chegavam).
Tem-se, pois, a partir daí, o advento do modernismo, que pode ser descrito como uma rejeição ou reapropriação crítica da tradição, mas, também, como uma tendência a encarar os fatos da vida sob uma nova perspectiva: a da renovação. No Brasil, esse movimento começa a se organizar a partir de uma exposição de Anita Malfatti, em 1914, contra a qual Monteiro Lobato, crítico de arte abalizado então, destinou palavras muito duras.

Mais tarde, já na década de 1920, como consequência da assimilação de tendências culturais e artísticas lançadas pelas vanguardas europeias no período que antecedeu a Primeira Guerra Mundial (vanguardas de que a pintura de Malfatti era herdeira), organizou-se a Semana de Arte Moderna, em 1922, que pode ser considerada como marco maior do modernismo no Brasil – embora, ao contrário do que se propugne, não tenha sido somente a partir daí que se passou a produzir arte moderna no Brasil: muito antes, nomes como Manuel Bandeira, Heitor Villa-Lobos, Guiomar Novaes e outros vinham investindo em pesquisa estética inovadora em âmbitos artísticos distintos.
Nesse contexto, encontra-se Elpídio Pimentel, como professor da Escola Normal do Estado do Espírito Santo, aprimorando-se na escrita de um Compêndio Didactico, destinado às suas alunas, que tratasse com esmero a Literatura Brasileira, incluindo aí a produzida no nosso estado, pois, para o autor, ainda não se encontravam compêndios dessa natureza para o estudo da literatura brasileira e capixaba, já que, segundo ele, os que existiam apresentavam falhas graves. Pimentel (1918) ressalta que seu livro foge da longa lista de datas, por isso dividiu-o em séculos: daí porque somente comparecerem nele os nomes mais importantes de nossa literatura. O livro tem dedicatória de 1917, com publicação no ano seguinte, 1918. E, como dissemos, procura agenciar a produção literária capixaba no seio de um sistema, e não de um rol de fatos.
É importante ressaltar que, neste período, conforme Sebastião Pimentel Franco (2001), tendeu a crescer o número de mulheres com acesso à educação formal, possibilitando que algumas delas viessem a se dedicar ao magistério:

A vinda da Família Real, a abertura dos portos para o mercado mundial, o processo de urbanização que começou a se acelerar, a penetração do capitalismo e a gravitação do universo do neocolonialismo possibilitaram maior abertura da sociedade, afrouxamento na estrutura social, maiores perspectivas de uma participação ativa da mulher e exigiram, conseqüentemente, uma redefinição social em relação à educação feminina (FRANCO, 2002, p. 1).
É neste período também que no estado do Espírito Santo, com a política implantada pelos republicanos, se dá a criação de diversas escolas normais. Se, “até o final do século XIX, a economia era incipiente, uma vez que, nessa época, a Província do Espírito Santo era tida como uma das mais miseráveis do Império”, com o crescimento da exportação do café no princípio do século XX “o Estado teria condições de investir recursos financeiros na instrução” (FRANCO, 2002, p. 1). Foi assim que, de uma situação em que as escolas que ofertavam o curso normal no Espírito Santo abriam e fechavam suas portas constantemente, tivemos, a seguir, pelo Decreto n.º 4, de junho de 1892, a fundação da Escola Normal do Espírito Santo, pela reunião de diversos estabelecimentos de formação do magistério.
Foi nessa Escola Normal do Espírito Santo que Elpídio Pimentel atuou como professor titular de língua portuguesa e literatura (tendo atuado também no prestigiado Colégio D. Pedro II, no Rio de Janeiro), para a qual projetou e deu a lume seu Noções de literatura: compêndio didactico. O fato de o professor Elpídio Pimentel ter bem clara diante de si a formação intentada e as dificuldades a serem superadas naquele contexto específico certamente interveio não apenas no conteúdo selecionado, mas principalmente em sua apresentação. Assim, como o compêndio em pauta não se destinava a um público nacional, mas privilegiadamente regional e bem delimitado – a saber, as alunas do curso de formação do magistério na Escola Normal –, isso permite, no recorte eleito: a) aventarmos como o ensino da literatura capixaba foi pensado pelo referido autor; e b) contribuirmos para a compreensão de como este mesmo ensino foi implementado no Espírito Santo, no período.
Pensamos assim porque mesmo fontes desentranhadas da cotidianidade das salas de aula podem nos falar de limitações de seus próprios usos, pois, com Agustín Escolano Benito (2001), pensamos que o livro didático permite estudar modelos de práticas de ensino que foram consideradas por determinados sujeitos (autores de livros e manuais didáticos / professores que os adotam etc.) como adequadas. Concordamos, pois, com Benito (2001) quando afirma que o livro didático dá a ver, simultaneamente, uma imagem da escola que representa e uma imagem da sociedade por quem é escrito e utilizado, tanto mediante a materialização de programas, imagens e valores dominantes da sociedade, quanto através das estratégias didáticas e das práticas de ensino-aprendizagem que expressa.

A PESQUISA HISTÓRICA EM EDUCAÇÃO E OS LIVROS DIDÁTICOS COMO FONTE

Dois aspectos a serem considerados antes de apresentarmos os livros didáticos como fonte para a pesquisa histórica em educação são os seguintes: a) a definição do que venha a ser livro didático; e b) a natureza desta fonte, do ponto de vista de sua existência/permanência e do ponto de vista das pesquisas que o tomam como escopo. Em “Um objeto variável e instável: textos, impressos e livros didáticos”, Antônio Augusto Gomes Batista (1999) afirma que à primeira vista a conceituação do que vem a ser um livro didático não traz muitos problemas. O autor resgata algumas das definições propostas por, por exemplo, Alaíde Lisboa Oliveira (1968), João Batista Oliveira et al. (1984) e Magda Soares (1996). Sintetizando-as, afirma que se trata de “[...] um livro que é adquirido, em geral, no início do ano”, “que vai sendo utilizado à medida que avança o ano escolar”; que é “[...] empregado pela escola, para o desenvolvimento de um processo de ensino ou de formação” (p. 534). No entanto, de acordo com o autor, o termo “livro didático” é usado de modo impróprio para uma variedade muito grande de objetos que circulam na escola, pois o suporte livro é apenas um dos muitos suportes de textos possível.
Do ponto de vista dos meios de reprodução, ainda conforme Batista (1999), também a conceituação do livro didático como material impresso é problemática, pois as recentemente difundidas formas de reprodução ou imprensa não-profissional (máquinas fotocopiadoras, impressoras etc.) geram tanto uma intensa cópia reprográfica de impressos quanto o desenvolvimento de uma imprensa escolar voltada para a elaboração e confecção de materiais de apoio ou apostilas. Além disso, de acordo com o autor, vem crescendo o interesse de editoras pela produção e comercialização de softwares educativos: seriam esses softwares livros didáticos em suporte imaterial? Por fim, o autor mostra que a variação no processo de produção e a diversidade de modos de encenar a leitura e utilização dos livros didáticos são também determinantes para a problematização da conceituação proposta inicialmente.
Considerando-se a natureza da fonte em questão, de acordo com Antônio Augusto Gomes Batista (1999), o livro didático é efêmero, se desatualiza com muita velocidade, raramente é relido, poucas vezes é conservado nas prateleiras de bibliotecas públicas e privadas, é dependente do contexto de sala de aula e dos intervalos de tempo escolar, é produzido para um segmento de mercado restrito e, a despeito das grandes tiragens, tem estrutura material que favorece a deterioração. Portanto, conclui o autor, não são poucos “[...] os indicadores do desprestígio social dos livros didáticos” (BATISTA, 1999, p. 530). O fato de o livro em análise não se apresentar intacto em sua materialidade para a análise, conforme detalharemos adiante, é só mais um indício do pouco valor que a sociedade por quem é produzido e descartado lhe destina.

Além desses indicadores anotados acima, Batista arrola ainda que se trata de livro menor dentre os maiores (literários ou teóricos, por exemplo), livro de autor e não de escritor, livro objeto de interesse de colecionadores ao invés de bibliófilos, livro manipulado por usuários mas não por leitores. Não bastasse,

[...] embora esses livros tendam a despertar o interesse acalorado de órgãos governamentais, da imprensa e das editoras, assim como de professores do ensino fundamental e médio e de formadores de professores, esse interesse parece não ser compartilhado, permanentemente, pela pesquisa educacional, assim como pela investigação histórica e sociológica sobre o livro brasileiro. Ainda que a pesquisa educacional realizada ao longo dos anos 70 e 80 tenha se envolvido nos debates sobre o livro didático “consumível” (cf., por exemplo, Oliveira et al. 1984) e sobre a ideologia que os livros escolares em geral inculcariam (cf., por exemplo, Nosella, s. d., e Faria, 1991), com a diminuição da intensidade desses debates, seu interesse parece ter-se arrefecido e se mantém, hoje, de modo assistemático e indireto [...]. Nos últimos anos desta década [década de 1990], tem-se assistido a uma renovação do interesse educacional, no campo dos estudos de história da educação, em decorrência, ao que tudo indica, da influência de estudos na área da sociologia e da história do livro e da leitura (cf., por exemplo, Darnton, 1990a e 1990b, De Certeau, 1990, e Chartier, 1990). [...] Salvaguardadas exceções [...], o livro escolar é compreendido mais como uma interessante fonte (ainda que problemática) para o estudo do cotidiano e dos saberes escolares do que propriamente como um objeto de estudo e pesquisa. [...] Pouco tem sido o interesse demonstrado pelos estudos e investigações de áreas – história, sociologia, comunicação, estudos culturais e literários – que tradicionalmente se ocupam do livro em geral, de sua circulação e de sua leitura (BATISTA, 1999, p. 530-531).
Na mesma direção, ao empreenderem um estado da arte sobre as pesquisas que tomam o livro didático/escolar como escopo, Batista e Rojo (2005) apresentam os seguintes dados: em relação às teses e dissertações produzidas no período de 1987 a 2003, com base nas categorias livro didático, manual escolar, livros-texto, livros escolares, paradidáticos, cartilhas e livros de alfabetização, são possíveis as seguintes conclusões: a) dos 229 trabalhos, 91% são dissertações e “apenas 9% são teses de doutorado, não havendo teses de livre-docência ou de concurso de professor titular sobre esse tema” (p. 28); b) há concentração da produção entre os anos de 1998 e 2001, que “pode ser atribuída às alterações promovidas nas políticas públicas para o livro didático” (p. 29-30); c) apenas três, de um total de 226 autores, produziram tanto as dissertações de mestrado quanto as teses de doutorado sobre o tema (p. 30); d) das 197 ocorrências de orientadores, “apenas 26 delas registram orientadores que dirigiram mais de um trabalho sobre livros escolares (24 orientaram dois trabalhos e apenas dois orientaram três)” (p. 30). Assim, defendem Batista e Rojo (2005) a hipótese de desprestígio do interesse pelo livro escolar na pesquisa brasileira, uma vez que, “[...] à medida que progridem na carreira universitária, os pesquisadores se desinteressam pelo tema do livro escolar, talvez, dentre outros fatores, pela pequena importância desse tema na hierarquia dos temas de pesquisa” (p. 28).

Batista (1999) segue afirmando que, a despeito do pequeno valor social atribuído ao livro didático, ele é a principal fonte de informação impressa utilizada por parte significativa de alunos e professores brasileiros, e essa utilização intensiva ocorre quanto mais as populações escolares (docentes e discentes) têm menor acesso a bens econômicos e culturais. Noutra perspectiva, o autor afirma que “[...] dados relativos à produção editorial brasileira vêm indicando que o impresso didático desempenha um papel extremamente importante no quadro mesmo dessa produção mais geral” (BATISTA, 1999, p. 532). Por fim, ainda de acordo com o autor, investigações recentes têm demonstrado que “o livro didático e a escola estabelecem relações complexas com o mundo da cultura” (p. 534). Portanto, urge uma compreensão clara a respeito do que vem a ser estudar livros didáticos ou tomá-los como objeto de interesse e pesquisa, para que, uma vez conhecido o pouco prestígio que detêm, apesar de sua inegável importância, se possa falar nos livros didáticos como fonte para a pesquisa histórica em educação.

Para os objetivos deste trabalho, ou seja, a preparação para a etapa seguinte, na qual tentaremos delinear as práticas e representações de um tempo em relação ao ensino de literatura (especialmente a capixaba), no estado do Espírito Santo, basta-nos compreender que:

Estudar livros didáticos pode ser (e deve ser, se se deseja apreendê-los em sua complexidade) mais do que descrever os conteúdos que expressam, seus pressupostos ideológicos, seus fundamentos teórico-metodológicos. Embora esses livros de fato expressem valores e modos de relação com o conhecimento, não o fazem de per si; seus efeitos de sentido, suas conseqüências pedagógicas e cognitivas são produzidos e não se oferecem de modo transparente nem ao pesquisador nem àqueles que o utilizam, mas se manifestam num conjunto de tomadas de posição diversificadas, tendo em vista condições de natureza heterogênea. [...] A diversidade e instabilidade dos textos, impressos e livros didáticos e das tomadas de posição que expressam decorrem, fundamentalmente, da complexidade das condições em que os textos e impressos são produzidos, vale dizer, da complexidade do conjunto de fatores que condiciona sua elaboração, produção, comercialização e utilização e das soluções de compromisso que essas tomadas de posição realizam com essas condições (BATISTA, 1999, p. 553).
É muito importante ainda ressaltar que, a partir da segunda metade do século XIX, o livro didático, no Brasil e também no Espírito Santo, começa a adquirir status de autoridade. Assim, passa a servir não apenas como material pedagógico, de apoio ao professor, mas como método de ensino; e, com a incorporação de exercícios ao final dos capítulos, passou a servir também para a dinamização da aprendizagem. 

Para Gasparello (2004), há um momento de trânsito dos saberes eruditos para a escrita didática que talvez tenha sido iniciado por Capistrano de Abreu, que demonstrou grande preocupação com um saber mais didatizado, o que exigia uma escrita também mais didática. Assim, segundo a autora, houve uma verdadeira renovação na literatura didática do período. Essa renovação parece acontecer também no Espírito Santo. Tem-se, pois, a figura de Elpídio Pimentel no cerne dessa renovação e da preocupação com a didatização do saber, ao escrever que seu compêndio de literatura destina-se às suas alunas do Curso de Magistério, pois, até então, não havia obras como essa para fins didáticos.

Assim, no prefácio de Quando o Penedo Falava (1927), uma de suas mais conhecidas obras, Elpídio Pimentel ressaltava que
No Espírito Santo é evidente a carência de manuais didáticos para a mocidade estudiosa. O exemplo modesto, mas pertinaz, de Amâncio Pereira não frutificou. Da cartilha alphabetica aos livros do curso secundário, tudo nos vem de fora... De São Paulo, Minas e Rio de Janeiro. E quase sempre, essa importação é indesejável... Entendo que, antes do conhecimento integral da História do Brasil, a infância espírito-santense tem necessidade de conhecer os feitos de seus heroes conterrâneos e os acontecimentos tradicionais do seu torrão natal (PIMENTEL, 1927, p. 6).

Ao se referir ao Professor Amâncio Pereira e sua obra didática maior, Noções Abreviadas de Geografia e História do Espírito Santo, Elpídio Pimentel buscava denunciar o domínio de uma literatura didática escrita por educadores de renome no cenário nacional e promovida por grandes “doações” às províncias, fato que atravessou o século XIX e primeiras décadas do século XX. Assim, configurou-se em “[...] âmbito nacional uma espécie de homogeneização da escrita didática, no aspecto regional foi necessariamente franqueado por produções sobre a história local (PIROLA, 2008, p. 14)”. Daí a ressalva e o posicionamento crítico do professor Elpídio Pimentel em relação ao Professor Amâncio Pereira. Crítica essa que colocava o autor sempre no centro do debate no que referia ao reconhecimento da profissão docente e às melhorias das condições de educação no Estado.  Nesse sentido, enfatizava Pimentel:

[...] talvez 90% dos compêndios elementares, usados nos colégios brasileiros, estejam exigindo uma revisão imediata e rigorosa. (...) No Brasil, os teóricos, os ideologistas doutrinários, quando se referem ao professorado, não tem represas para gabos, com que mencionam a sua missão, galanteando-a e enguirlandando-a de distinções...estéreis ou platônicas. Mas na prática, na votação dos orçamentos, na semeadura das posições, na cornucópia dos prêmios, o professorado tem freqüentes rebaixamentos, havendo até quem não se recuse em qualificá-lo de classe vadia, parasita, favorecida! Como se não fossem os governos os maiores culpados de suas inferioridades! (PIMENTEL, 1927, p. 5-6) 

Mediante tal desabafo, pode-se inferir o porquê da redundante preocupação de Elpídio Pimentel com a crítica, anunciada já no prólogo de Compendio Didactico e, também, ao final dele, no Appenso: a grande influência do poder político e da elite intelectual no que se referia aos assuntos educacionais. Portanto, sem deixar de manifestar distanciamento crítico, é imprescindível destacar a contribuição que Elpídio Pimentel – escritor, advogado e professor, membro fundador do Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo e idealizador da Academia Espírito-Santense de Letras (AEL) – trouxe para o ensino da literatura do Espírito Santo, bem como para a educação desse estado.

Portanto, a contextualização empreendida: a) do período de produção do manual Noções de Literatura (ou seja, da passagem do século XIX para o século XX – já que o autor, certamente, levou anos organizando o material); b) do lugar de que fala o professor de língua e literatura da Escola Normal do Espírito Santo, Elpídio Pimentel, com crítico ferrenho dos livros didáticos já produzidos e das políticas públicas educacionais de então; e c) do conceito e do lugar do livro didático nas pesquisas em história da educação que o tomem como fonte privilegiada nos permitem, a partir daqui, propor uma leitura que vise a entender como o ensino da literatura capixaba foi pensado pelo referido autor e que vise a contribuir para a compreensão de como este ensino foi implementado no Espírito Santo, no período – já que o manual em questão é uma obra produzida no estado, para adoção pelas escolas secundárias aqui sediadas, especialmente aquelas voltadas para a educação feminina e para a formação para o magistério.
O MANUAL NOÇÕES DE LITERATURA: COMPÊNDIO DIDACTICO (1918), DE ELPÍDIO PIMENTEL

O manual de Elpídio Pimentel nos chegou às mãos não em suporte papel, mas como integrante do banco de dados organizado pela professora Cleonara Maria Schwartz, coordenadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alfabetização, Leitura e Escrita do Espírito Santo (Nepales). Este livro foi localizado no acervo reservado da biblioteca da Academia Espírito-Santense de Letras (gentilmente cedido para pesquisa pelo professor Francisco Aurélio Ribeiro), fotografado e catalogado no banco de dados do Nepales, em seguida. A partir deste movimento é que a ele tivemos acesso. É importante ressaltar que se trata de uma fonte que não preserva sua integridade, pois temos as páginas iniciais até a página de número 17 e depois passamos à página 220, a partir da qual o livro encontra-se plenamente preservado.

Já no prólogo, Elpídio Pimentel afirma que literatura e história andam de mãos dadas, são almas gêmeas, daí a necessidade de se voltar aos mais importantes feitos históricos, afirmação que o autor corrobora no último capítulo do livro. É interessante ressaltar que, ainda no início da obra, Pimentel anuncia ser adepto da ortografia phonetica (da qual Mário de Andrade, pouco depois, será um dos grandes defensores), segundo ele, simples, racional e intuitiva, entretanto, neste livro, por se tratar de um estudo organizado para estudantes, fará uso da ortografia oficial. Coloca, também, sua grande dificuldade em organizar o compêndio. O autor declara que somente uma vontade férrea o levou a terminar o livro. Assim, diz que, no livro, somente se debruça sobre estudos proveitosos, e não se preocupa com a crítica que pode recair sobre ele, pois, “[...] há de, entretanto, haver dois ou três que nos saibam fazer justiça. E isso basta!” (PIMENTEL, 1918, p. IV).
O autor inicia o primeiro capítulo com o conceito de Literatura e o conceito de Crítica Literária. Para ele,

Literatura é a arte das bellas-letras. Seu estudo é que nos habilita a conhecer nas suas diversas feições – nos seus momentos de esplendor, as suas horas de obscurantismo – as boas letras, ou o conjunto das produções literarias de um dado país ou de uma certa época, ilustre pelos literatos, que nella tenham vivido (PIMENTEL, 1918,  p. 16) 
A partir do conceito de Literatura, Pimentel escreve que a “Crítica literária é a sciencia que nos permitte aquilatar da importância intellectual de qualquer povo estudando-lhe as phases de grandeza e os momentos de atraso, através de seus escriptores mais distinctos”. Logo após, há a interrupção desse capítulo, na página 17, como já afirmamos acima, e já se passa à página 220, pertencente ao Último Capítulo, que discorre sobre a literatura espírito-santense. 
Como já explicitado no Prólogo, o autor ressalta que, antes de seguir aos autores capixabas, fará breve relato sobre a História do Espírito Santo que, segundo ele, é ainda “[...] infelizmente muito lacunosa e cheia de passagens obscuras [...]” (PIMENTEL, 1918, p. 220). Assim, o autor discorre acerca de fatos importantes da História do Espírito Santo: a chegada de Vasco Fernandes Coutinho; a criação da Villa Nova, Victoria; a criação da aldeia dos Reis Magos (hoje Nova Almeida); a criação da aldeia Conceição da Serra (hoje cidade de Serra); a construção da “miraculosa Ermida dos Palmares”, hoje Convento da Penha, por frei Pedro Palácios, e os feitos de José de Anchieta, Maria Ortiz e Domingos Martins.
“Depois dessas rápidas noticias de nossa história [...]” (PIMENTEL, 1918, p. 236), o autor passa ao que chama de um estudo próprio da literatura espírito-santense. Segundo Pimentel, até aqueles dias não havia um autor nosso que figurasse glorioso no mundo das letras pátrias, entretanto, havia alguns que mereciam benevola attenção. Portanto, para tal, ele iria valer-se do livro História da Literatura Espírito-Santense, de Affonso Cláudio, na busca aos autores capichabas.

O autor coloca que a literatura espírito-santense inicia-se no século XVII, com o poeta capichaba Gonçalo Soares de França, ao qual foi atribuído um longo poema em latim, intitulado “Brasilica ou o Descobrimento do Brasil”, com 1800 oitavas rimadas, como também outros poemas e algumas dissertações. De acordo com Pimentel (1918, p. 239), “pôsto de lado esse vulto interessante, (...) vamos ver surgir, de verdade, a debil literatura espírito-santense em principios do século passado”.

Portanto, o autor data do início do século XVIII o real início da literatura no Espírito Santo. Isso por não poder contar com o poeta Domingos de Caldas, que aqui esteve no século XVIII e escreveu o Poema Mariano, nem com o ilustre Sr. Graça Aranha, autor do romance Chanaan, pois, sendo este maranhense e aquele baiano, não poderiam figurar como autores capichabas. Assim, Pimentel passa a expor aqueles que, verdadeiramente, considera reais representantes da literatura no Espírito Santo. O autor inicia sua listagem com os autores já falecidos que, segundo ele, são “[...] os mais antigos e notáveis homens de letras espirito-santenses, já emudecidos no silêncio augusto dos tumulos” (PIMENTEL, 1918, p. 240). Têm-se a Escola Clássica e a Romântica. Entre os Clássicos distinguem-se, para Pimentel (1918):
- Marcelino Duarte: serrano, autor de algumas epístolas, epigrammas, sonetos e um célebre poemeto, no qual relata episódios de viagem feita ao Rio de Janeiro para queixar-se ao governador sobre as perseguições que sofria do Sr. Francisco Alberto Rubim. Autor, também, da comédia em versos O Conego e Ignez, que fez como reposta a outra comédia que lhe escreveram.

- José Gonçalves Fraga: nascido em Victória, segundo Pimentel, foi poeta de inspiração enferma. Escreveu uma Elegia à morte de Evaristo da Veiga; e uma das interessantes Decimas.
- João Climaco de Alvarenga Rangel: nascido em Victória, foi orador, político e, segundo Pimentel (1918, p. 242), “[...] foi o que se chama, na linguagem dos criticos, um poeta subjectivista”. Deixou publicados alguns interessantes sonetos e outras poucas poesias de merecimento discutível.

- João Luis da Fraga Loureiro: serrano, publicou nas gazetas de seu tempo vários sonetos, glosas improvisadas, trovas de momento e sermões, “[...] que lhe assignalam um dos melhores lugares na literatura espirito-santense dos tempos passados.”

Entre os da Escola Romântica, distinguem-se, para Pimentel (1918):

- Antonio Claudio Soido: nascido em Victória, escreveu poesias líricas estimáveis e traduziu para o português o poema O corsário, de Lord Byron.

- Brás da Costa Rubim: nascido em Victória, pesquisador da nossa história, o primeiro a cogitar uma biblioteca pública na cidade, à qual doou quatrocentos volumes. Escreveu Diccionario topographico da provincia do Espirito Santo e Compendio de Cartographia da Provincia do Espirito Santo.

- José Marcelino Pereira de Vasconcellos: victoriense. Deixou quatorze livros sobre jurisprudência, entre eles: Jardim Poético, Ensaio de história e Estatistica, Selecta Brasiliense, Cathecismo Político, entre outras.

- Francisco Antunes de Siqueira Filho: nascido em Victória. Deixou inúmeros sermões, um poemeto descritivo da província do Espírito Santo e um importante tratado acerca da orthografhia e syntaxe. Foi grande conhecedor de nosso idioma.

- Miguel Thomás Pessôa: nascido em Victória. Segundo Pimentel (1918, p. 245), esse autor nada produziu de notável, nem a ele se pode dar a autoria da Historia da Provincia do Espirito Santo (de autoria real de Pereira de Vasconcelos). Escreveu, sim, um Manual de Elemento Servil, baseado na Lei do Ventre Livre.

- Manuel da Silva Borges: tinha a alcunha de Poeta prata, nascido na vila de Vianna. De farta veia cômica, foi excelente poeta repentista.

- Manuel Jorge Rodrigues: nascido em Victória, autor de dois famosos livros: Fugitivas e Manhãs de Estio, produções de inegável merecimento literário, com vestígios de intensos martírios pessoais, como Pimentel (1918, p. 246) nos mostra no soneto Terribilis.

- Vergílo Vidigal: nascido em Cachoeiro de Itapemirim. Poeta de lirismo apaixonado, com formas galantes e notáveis, como em Cantos e Prantos e Irideas.

- Thomás Aristoteles Guizan: nascido em Cachoeiro de Itapemirim. Autor do excelente livro Viagens na Europa, no qual narra sua estada nesse continente.

- Fernando Motta: nascido em Cachoeiro de Itapemirim. “Alma triste, sonhadora e modesta”, grande parte do que produziu perdeu-se em jornais e revistas do seu tempo, tem-se registro do soneto O Mar “[...] joia de primoroso quilate [...]”, segundo Pimentel (1918, p. 250). 

- João Motta: irmão do precedente, também de Cachoeiro de Itapemirim, literato digno de estima. Nunca publicou suas obras, porém por mãos de amigos chegaram três livros de versos: Musa galante, Musa vadia e Psychologia a vapor.

Segundo Pimentel, (1918, p. 251), fecha-se o breve estudo sobre “[...] os mais afamados homens de letras espírito-santenses, todos genuinamente capichabas pelo berço [...]. Porém, de acordo com o autor, há, ao lado desses, os chamados filhos de Estado, que comungaram e lutaram pelas mesmas ideias, assim “[...] seria, pois, imperdoável injustiça não lhes abrirmos espaço nestas linhas apressadas.” (PIMENTEL, 1918, p. 251). Mereceram destaque: Luis da Silva Alves de Azambuja Susano, Joaquim José Gomes da Silva Netto, Joaquim Peçanha Povoa, Dr. Cesar Augusto Marques, Dr. Misael Ferreira Penna e Basílio Carvalho Daemon (cuja obra, segundo o autor, pode ter sido escrita por Alcebiades Gomes dos Santos).

Pimentel termina assim sua obra, ressaltando, ainda, que a imprensa somente apareceu no Espírito Santo no ano de 1849, com a fundação do Correio da Victoria, sob a direção de Pedro Antonio de Azevedo. Mediante tal explicação, percebe-se que o autor recorreu a fontes diversas para produzir seu livro, incluindo, por ele mesmo citado, o livro História da Literatura Espírito-Santense de Affonso Claudio; obra que, segundo Pimentel, não poderia ser um compêndio didático, devido às suas grandes proporções.  Assim, diz que utilizou desse livro apenas o que mais lhe interessou para fins pedagógicos. Portanto, pode-se crer que o autor serviu-se também de outras fontes para a produção de seu livro, uma vez que esse vem sempre encadeado com a História e é recheado de críticas às obras citadas, críticas essas que, muitas vezes, advêm do próprio Pimentel, mostrando assim seu contato direto com muitos dos textos em estudo. 

Nessa perspectiva, ao término do livro, o autor volta-se, novamente, assim como no prólogo, aos seus possíveis críticos e também ressalta, mais uma vez, o grande trabalho que foi produzir a obra: 

Si, nas suas páginas, algumas falhas encontrarem os doutos, que as corrijam em benefício de quantos vierem a folheá-las futuramente – mas não escureçam o afadigoso trabalho e tenaz paciencia com que as levamos a cabo. Censurem-nos as erronias, sem apoucar o escasso valimento dos nossos esforços. Não ambicionamos vanglorias – reclamamos justiça (PIMENTEL, 1918, p. 255).

No apêndice (p. 256-260), Pimentel segue a mesma linha de raciocínio que a do Prólogo e a do final do livro: enfatizar o grande trabalho com a produção do livro, fazer ressalvas aos possíveis críticos e ressaltar que não quer vanglórias nem grandes reconhecimentos com seu feito. Entretanto, ao mesmo tempo em que diz não estar preocupado com as críticas, o autor parece querer se resguardar delas, ao colocar no próprio apêndice cartas de três ilustres cidadãos que elogiam seu livro e seu grande trabalho. São eles: Affonso Celso, Eduardo Carlos Pereira e Jeronymo Monteiro. Antes de apresentar as cartas, Pimentel elogia os cidadãos que as escrevem e enfatiza o quão importante se faz encontrar ao longo do trabalho “almas grandes e corações generosos” que confortam e estimulam em meio “às ingratidões e injustiças.” Pode-se, pois, inferir, por meio das insistentes palavras de Pimentel, que a crítica da época não era nada sutil e que esse autor poderia já ter sido alvo das mesmas, daí manter-se sempre na retaguarda.

Nesse sentido, é importante refletir o quão significativo torna-se uma obra que busca, ainda que nos anos de 1917/1918, por meios vários, remontar tanto a história como a literatura de um povo, uma vez que, para além do escrito, das informações impressas, traz representações da sociedade da época, seus costumes, suas leituras, suas críticas, seus alvos. Assim, vale, pois, ressaltar com Chartier (1990) que 

[...] entendemos o livro didático e suas possíveis práticas de escrita e leitura em um campo de embates onde representações pretendem-se hegemônicas no processo constitutivo do real, instância contestada e reivindicada por diversos grupos que continuamente buscam reificar seu locus de poder. Se a escrita é repleta de intencionalidade e articulada a fim de encaminhar o olhar para uma determinada leitura, esta última, por sua vez, também se movimenta em um campo de possibilidades. Compreendida enquanto apropriação daquilo que foi dado a ler, configura espaços onde tais práticas de escrita se efetivam ou não, dando margem ao leitor para que se movimente dentro de um tenso lugar localizado entre a liberdade de leitura e dispositivos para refreá-la.” (CHARTIER, 1990, p. 121).

Desta feita, entendendo a escrita de Noções de literatura: compêndio didactico como repleta e intencionalidade e articulada a fim de encaminhar o olhar para uma determinada leitura, hoje, como leitores impressentidos pelo autor, podemos ver, ali, na materialidade do texto, uma possibilidade de rasura. A despeito da tentativa de Elpídio Pimentel de correlacionar autores e obras, visando a inserir no sistema nacional um estado que esteve à margem do principal circuito cultural (e, especificamente, literário) nos séculos XIX e XX, e, ainda, a despeito de seu discurso de que era imprescindível à formação da “mocidade estudiosa” o conhecimento dos “feitos de seus heroes conterrâneos e os acontecimentos tradicionais do seu torrão natal”, podemos concluir que, do ponto de vista das práticas e representações, o ensino de literatura capixaba de então se pautava por uma perspectiva que concebia a sucessão de escolas e autores literários de modo linear, com base em uma filosofia que entende a escolarização formal como evolutiva e progressista, pelo acúmulo de conhecimentos considerados essenciais para a formação do cidadão republicano. 
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